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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CRIME COMETIDO, POR PELO MENOS SEIS 
VEZES, PELO TIO CONTRA A SOBRINHA DE APENAS 13 
ANOS À ÉPOCA DOS FATOS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. VÍTIMA QUE TERIA TENTADO SUICÍDIO POR 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus, no qual se buscava a revogação da prisão 
preventiva do recorrente, acusado de estupro de vulnerável, ou 
sua substituição por medidas cautelares diversas da prisão. A 
defesa alega excesso de prazo, ausência de fundamentação 
concreta para a manutenção da prisão e existência de condições 
pessoais favoráveis à soltura.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar a adequação da 
fundamentação da prisão preventiva; (ii) avaliar a ocorrência de 
excesso de prazo na formação da culpa; (iii) analisar a 
possibilidade de substituição da prisão por medidas cautelares 
alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva se justifica pela gravidade concreta do 
delito, caracterizado por reiterados abusos sexuais cometidos 
contra a sobrinha do recorrente, menor de idade, somada à 
tentativa de suicídio da vítima, o que demonstra a periculosidade 
do agente e o desvalor da conduta.
4. A segregação cautelar visa garantir a ordem pública, bem 
como assegurar a conveniência da instrução criminal, tendo em 
vista a proximidade do réu com as testemunhas e sua evasão 
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para outro estado, fatores que justificam a prisão preventiva, 
conforme o art. 312 do CPP.
5. O excesso de prazo na formação da culpa não está 
caracterizado, pois o processo tramita regularmente, estando o 
atraso justificado pela expedição de carta precatória para oitiva 
da vítima, que passou a residir em outro estado.
6. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
alternativas é inviável, uma vez que as condições fáticas e 
processuais indicam a necessidade de manutenção da custódia 
cautelar para a garantia da aplicação da lei penal.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGENTE. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. 
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I. CASO EM EXAME
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defesa alega excesso de prazo, ausência de fundamentação 
concreta para a manutenção da prisão e existência de condições 
pessoais favoráveis à soltura.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar a adequação da 
fundamentação da prisão preventiva; (ii) avaliar a ocorrência de 
excesso de prazo na formação da culpa; (iii) analisar a 
possibilidade de substituição da prisão por medidas cautelares 
alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva se justifica pela gravidade concreta do 
delito, caracterizado por reiterados abusos sexuais cometidos 
contra a sobrinha do recorrente, menor de idade, somada à 
tentativa de suicídio da vítima, o que demonstra a periculosidade 
do agente e o desvalor da conduta.
4. A segregação cautelar visa garantir a ordem pública, bem 
como assegurar a conveniência da instrução criminal, tendo em 
vista a proximidade do réu com as testemunhas e sua evasão 
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para outro estado, fatores que justificam a prisão preventiva, 
conforme o art. 312 do CPP.
5. O excesso de prazo na formação da culpa não está 
caracterizado, pois o processo tramita regularmente, estando o 
atraso justificado pela expedição de carta precatória para oitiva 
da vítima, que passou a residir em outro estado.
6. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
alternativas é inviável, uma vez que as condições fáticas e 
processuais indicam a necessidade de manutenção da custódia 
cautelar para a garantia da aplicação da lei penal.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 99-104):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INIDONEIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE MANTIVERA A 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DA MEDIDA 
CONSTRITIVA EXCEPCIONAL À GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA EM VIRTUDE DA GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO, EM TESE, PRATICADO PELO PACIENTE. PELA 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. MEDIDA CAUTELAR MÁXIMA MANTIDA PELA 
SUBSISTÊNCIA DOS MOTIVOS ENSEJADORES DE SUA 
DECRETAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. SÚMULA 15 DO TJCE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
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NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS CONHECIDO. 
ORDEM DENEGADA. 1. Em estreita síntese, aduziu o 
impetrante que o paciente sofre constrangimento ilegal, pela 
falta de fundamentação na manutenção da segregação cautelar, 
sustentado excesso de prazo na formação da culpa e possuir 
condições pessoais favoráveis, requerendo a revogação da 
prisão, com fundamento nos artigos 282 § 5º e 316, § único 
ambos do CPP. 2. De início, oportuno relembrar que “a decisão 
que decreta a prisão cautelar ou que impõe medidas cautelares 
a ela alternativas é uma decisão tomada rebus sic stantibus, pois 
está sempre sujeita à verificação de seu cabimento, quer para 
eventual revogação, quando cessada a causa ou o motivo que a 
justificou, quer para sua manutenção, nas hipóteses em que 
permanecem hígidas as circunstâncias que a justificaram, o que 
se coloca em conformidade com a redação atual do art. 282, § 
5º, do Código de Processo Penal” (STJ, RHC 120.261/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 26.5.2020, D Je 5.6.2020) 3. A decisão ora impugnada 
mantivera a prisão preventiva do paciente, a bem da ordem 
pública, por entender que “permanecem presentes os motivos 
que autorizaram a prisão preventiva do promovido e 
considerando o caráter rebus sic stantibus das cautelares, não 
há que se falar em alteração da situação acauteladora enquanto 
não houver mudança nos fatos justifcadores de sua concessão”. 
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, “a revisão da prisão 
preventiva nonagesimal, prevista no art. 316, parágrafo único, 
do Código de Processo Penal - CPP, não exige a invocação de 
novos elementos que justifiquem a manutenção da custódia 
cautelar, sendo necessária apenas a persistência dos motivos 
que ensejaram a sua decretação”. (STJ, AgRg no HC 
708.660/SE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 15.2.2022, D Je 18.2.2022). Desse modo, 
não há que se falar em ausência de fundamentação pelo fato de 
o magistrado não apontado de forma convicta os elementos 
indicativos para a não aplicação das medidas cautelares 
diversas da prisão, por permanecerem incólumes os requisitos 
da prisão preventiva, diante da gravidade concreta do crime, em 
tese, praticado; assim como por conveniência da instrução 
criminal e para assegurar aplicação da lei penal, atraindo, 
portanto, a incidência do requisito autorizador do cárcere 
cautelar preconizado no art. 312 do Código de Processo Penal. 
5. Ademais, não se vislumbra paralisação irregular do evolver 
processual, visto que o paciente encontra-se preso há oito 
meses e feito encontra-se aguardando o retorno de carta 
precatória para oitiva especial da vítima menor de idade, que 
passou a residir noutro estado da Federação, não havendo, 
portanto, que se falar em ausência de razoabilidade do tempo de 
decretação da prisão provisória. 6. Ressalte-se que a acusação 
é grave e de certa forma complexa, envolvendo dois réus, com 
expedição de carta precatória, o que demanda maior tempo para 
realização dos atos processuais. Incidência da Súmula 15, do 
TJCE: “Não há falar em ilegalidade da prisão por excesso de 
prazo quando a complexidade do crime apurado ou a pluralidade 
de réus justifica a mora na ultimação dos atos processuais”. 7. 
Atenta, pois, a estas razões, reitero o convencimento de que, na 
espécie, permanece presente, de forma concreta, para 
preservação da ordem pública e aplicação da lei penal, a 
necessidade da prisão cautelar do paciente, razão pela qual se 
torna inviável conceder-lhes a ordem requerida, porquanto 
insuficiente a aplicação de outras medidas cautelares menos 
gravosas, “haja vista estarem presentes os requisitos para a 
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decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, 
§ 6º, do Código de Processo Penal.” Precedentes STJ. 8. 
Habeas corpus conhecido, ordem denegada.

Imputa-se ao recorrente a prática do crime de estupro de vulnerável, 
previsto no art. 217-A c/c art. 226, II, c/c art. 71, todos do Código 
Penal.

A defesa alega, em síntese:

a) excesso de prazo, causando ofensa aos princípios da 
proporcionalidade, razoabilidade e da presunção de inocência em 
razão de o recorrente estar preso preventivamente desde 03/01/2024, 
argumentando que houve o cancelamento da audiência de instrução e 
julgamento devido ao fato de a vítima estar morando com sua mãe em 
outro estado da federação; 

b) os fundamentos do decreto preventivo são genéricos e não há 
indícios concretos de que a soltura do paciente implicaria ofensa à 
garantia da ordem pública;

c) ausência de fundamentação concreta para indeferir a substituição 
da prisão por medidas cautelares diversas, em inobservância ao art. 
282, § 6º, do CPP e

d) condições pessoais favoráveis à soltura do recorrente ou à 
substituição da custódia por medidas alternativas.

Ao final, requer o provimento do recurso para revogar a prisão do 
recorrente ou substituí-la por medidas alternativas.

É o relatório.

Decido.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação:  

A concessão de habeas corpus, necessariamente, exige a prova 
de que o ato atacado é ilegal e ofensivo a ordem jurídica, onde 
reste evidente direito líquido e certo.

Na espécie, observa-se que a prisão preventiva restou 
fundamentada pela existência dos requisitos: 1) garantia da 
ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta, haja 
vista que, em tese, o paciente, tio da vítima, teria mantido 
relações sexuais ao menos 06 (seis) vezes com a sua sobrinha 
que possuía apenas 13 anos à época dos fatos. Ainda, segundo 
os autos, a vítima teria tentado suicídio por algumas vezes, 
sugerindo transtornos emocionais causados pelo crime, 
circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da conduta e 
a periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar 
imposta; 2) garantia da instrução criminal, visto a proximidade do 
suplicante com testemunhas;

Alêm disso, o acusado, ora paciente, evadiu-se para a cidade de 
São Paulo, de modo que a preventiva também se faz necessária 
para assegurar a aplicação da lei penal.

A decisão ora impugnada mantivera a prisão preventiva do 
paciente, a bem da ordem pública, por entender que 
“permanecem presentes os motivos que autorizaram a prisão 
preventiva do promovido e considerando o caráter rebus sic 
stantibus das cautelares, não há que se falar em alteração da 
situação acauteladora enquanto não houver mudança nos fatos 
justifcadores de sua concessão”.
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Desse modo, não há que se falar em ausência de 
fundamentação pelo fato de o magistrado não apontado de 
forma convicta os elementos indicativos para a não aplicação 
das medidas cautelares diversas da prisão, por permanecerem 
incólumes os requisitos da prisão preventiva, diante da 
gravidade concreta do crime, em tese, praticado por ele; assim 
como por conveniência da instrução criminal e para assegurar 
aplicação da lei penal, atraindo, portanto, a incidência do 
requisito autorizador do cárcere cautelar preconizado no art. 312 
do Código de Processo Penal.

Outrossim, relativamente ao excesso de prazo, a concessão do 
writ, em razão de sua configuração, é medida excepcional 
somente admitida nos casos em que a dilação seja decorrência 
exclusiva de diligências suscitadas pela acusação ou resulte de 
inércia do próprio aparato judicial.

[...]

No caso em análise, não se vislumbra paralisação irregular do 
evolver processual, visto que o paciente encontra-se preso há 
oito meses e feito encontra-se aguardando o retorno de carta 
precatória para oitiva especial da vítima menor de idade, que 
passou a residir noutro estado da Federação, não havendo, 
portanto, que se falar em ausência de razoabilidade do tempo de 
decretação da prisão provisória.

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu que a 
manutenção da prisão preventiva do recorrente seria necessária para 
garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal, 
considerando que o réu teria cometido conduta concretamente grave, 
teria proximidade das testemunhas e teria se evadido para outro 
estado da federação, fundamentação que está de acordo com a 
legislação processual penal e com a jurisprudência desta Corte.

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. MODUS 
OPERANDI. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos.

II - No caso em tela, tenho que a prisão preventiva se encontra 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, diante 
da gravidade concreta da conduta, haja vista que, em tese, o 
agravante, tio da vítima, teria mantido relações sexuais ao 
menos 06(seis) vezes com a sua sobrinha que possuía apenas 
13 anos à época dos fatos - fl. 62. Ainda, segundo os autos, a 
vítima teria tentado suicídio por algumas vezes, sugerindo 
transtornos emocionais causados pelo crime- fl. 158, 
circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da conduta e 
a periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar 
imposta.

III - Destaque-se, ainda, a necessidade da garantia da aplicação 
da lei penal uma vez que, conforme salientado pelo juízo de 
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origem, após saber da decretação de sua prisão, o agravante 
teria evadido do local do delito para o Estado de São Paulo e 
somente foi capturado pela Polícia Civil Paulista na data de 03 
de janeiro de 2024- fls. 196-197.

IV - Há um risco à conveniência da instrução criminal, visto que 
o mencionado agravante é tio e padrinho da vítima, o que, dada 
a proximidade familiar, poderia comprometer a imparcialidade na 
coleta de provas.

V- Não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 193.390/CE, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE 
DELITIVA. PADRASTO DA VÍTIMA. PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. RÉU NÃO LOCALIZADO NOS 
ENDEREÇOS FORNECIDOS NOS AUTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A prisão preventiva é urna medida excepcional, de natureza 
cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e 
demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do 
cidadão antes de eventual condenação com trânsito cm julgado 
(art.

5o, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

2. Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, 
é indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime, da presença de indícios suficientes da 
autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos 
do artigo 312 do Código de Processo Penal.

3. No caso, a prisão preventiva foi decretada em razão da 
periculosidade social recorrente, evidenciada pela gravidade da 
ação criminosa - o acusado teria praticado o crime de estupro de 
vulnerável com sua enteada - 05 anos de idade - entre os anos 
de 2013 a 2019.

4. Consta, ainda, no decreto prisional que o recorrente não foi 
localizado nos endereços fornecidos nos autos e que não 
compareceu a nenhum ato processual, o que justifica a 
necessidade da custódia para assegurar a aplicação da lei 
penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 152.200/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 
20/9/2021.)

Quanto ao excesso de prazo, verifica-se que o conjunto dos atos 
praticados evidencia normal tramitação do processo; não há 
informação recente de que esteja ocorrendo  morosidade ou retardo 
excessivo na implementação das fases processuais, tampouco desídia 
ou inércia. Além disso, consta no acórdão recorrido que a prisão 
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preventiva foi revisada e mantida em decisão recente, não havendo 
ilegalidade a ser reconhecida.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO EVIDENCIADO. 
RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

IV - No que concerne ao aventado excesso de prazo, cumpre 
ressaltar que os prazos processuais não têm as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de 
prazo.

V - Na hipótese, não se verifica a ocorrência de demora 
exacerbada a configurar o constrangimento ilegal suscitado, 
levando em consideração as particularidades da causa, pois se 
trata de apuração acurada do delito de homicídio; não se 
evidenciado a existência de desídia atribuível ao Poder 
Judiciário. Precedentes.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 183.473/BA, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 15/12/2023).

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FUNDAMENTOS DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. MODUS OPERANDI. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - No caso em tela, tenho que a prisão preventiva se encontra 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, diante da 
gravidade concreta da conduta, haja vista que, em tese, o agravante, 
tio da vítima, teria mantido relações sexuais ao menos 06(seis) vezes 
com a sua sobrinha que possuía apenas 13 anos à época dos fatos - 
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fl. 62. Ainda, segundo os autos, a vítima teria tentado suicídio por 
algumas vezes, sugerindo transtornos emocionais causados pelo 
crime- fl. 158, circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da 
conduta e a periculosidade do agente, justificando a segregação 
cautelar imposta.

III - Destaque-se, ainda, a necessidade da garantia da aplicação da lei 
penal uma vez que, conforme salientado pelo juízo de origem, após 
saber da decretação de sua prisão, o agravante teria evadido do local 
do delito para o Estado de São Paulo e somente foi capturado pela 
Polícia Civil Paulista na data de 03 de janeiro de 2024- fls. 196-197.

IV - Há um risco à conveniência da instrução criminal, visto que o 
mencionado agravante é tio e padrinho da vítima, o que, dada a 
proximidade familiar, poderia comprometer a imparcialidade na coleta 
de provas.

V- Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 193.390/CE, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. 
PADRASTO DA VÍTIMA. PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
RÉU NÃO LOCALIZADO NOS ENDEREÇOS FORNECIDOS NOS 
AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A prisão preventiva é urna medida excepcional, de natureza 
cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e 
demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do 
cidadão antes de eventual condenação com trânsito cm julgado (art.

5o, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

2. Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da materialidade 
do crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

3. No caso, a prisão preventiva foi decretada em razão da 
periculosidade social recorrente, evidenciada pela gravidade da ação 
criminosa - o acusado teria praticado o crime de estupro de vulnerável 
com sua enteada - 05 anos de idade - entre os anos de 2013 a 2019.

4. Consta, ainda, no decreto prisional que o recorrente não foi 
localizado nos endereços fornecidos nos autos e que não compareceu 
a nenhum ato processual, o que justifica a necessidade da custódia 
para assegurar a aplicação da lei penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 152.200/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021.)

E, ainda, quanto à não verificação de excesso de prazo:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
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DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
EVIDENCIADO. RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

IV - No que concerne ao aventado excesso de prazo, cumpre ressaltar 
que os prazos processuais não têm as características de fatalidade e 
de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o 
juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo.

V - Na hipótese, não se verifica a ocorrência de demora exacerbada a 
configurar o constrangimento ilegal suscitado, levando em 
consideração as particularidades da causa, pois se trata de apuração 
acurada do delito de homicídio; não se evidenciado a existência de 
desídia atribuível ao Poder Judiciário. Precedentes.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 183.473/BA, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, 
DJe de 15/12/2023).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M P DO V (PRESO)
ADVOGADO : NAYRTON GOMES COLARES - CE043940
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M P DO V (PRESO)
ADVOGADO : NAYRTON GOMES COLARES - CE043940
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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